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ACORDÃO No:                              292/2018

	RECURSO VOLUNTARIO No:
	8.691


PROCESSO No:                            2017/6640/500440
AUTO DE INFRAÇÃO No:            2017/001235
RECORRENTE:                           SANTA IZABEL ALIMENTOS LTDA. 
INSCRIÇÃO ESTADUAL No:        29.405.163-5

RECORRIDA:                               FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

EMENTA
ICMS. DIFERENCIAL DE ALIQUOTA. LEVANTAMENTO COM ATIVO IMOBILIZADO E INSUMO. PROCEDENTE EM PARTE. É procedente em parte a reclamação tributária excluindo os insumos (matéria prima) nas aquisições do complexo Agro Industrial da cobrança do diferencial de alíquota.
RELATÓRIO

A Fazenda Pública Estadual constituiu crédito tributário contra o contribuinte qualificado na peça inaugural, referente à falta de recolhimento do ICMS Diferencial de Alíquota, campo 4.11 - valor de R$ 11.659,09 (onze mil seiscentos e cinquenta e nove reais e nove centavos) e campo 5.11 - valor de R$ 85.543,04 (oitenta e cinco mil, quinhentos e quarenta e três reais e quatro centavos).
Foram anexados aos autos levantamento do diferencial de alíquota e relatório de arrecadação (fls. 04/23).

A autuada foi intimada do auto de infração por via postal (fls. 26), apresentando impugnação, tempestivamente, com as seguintes alegações (fls. 28/31):

Que não é aplicável a cobrança de diferença de alíquota de ICMS em operações de aquisição de insumos destinados à produção de frangos e seus subprodutos; que é o que dispõe o art. 5º, inciso I da Lei nº 1.696/06; que as mercadorias constantes das notas fiscais são essencialmente necessárias à produção agroindustrial da impugnante, não cabendo a incidência da cobrança de alíquota constante do auto de infração; que ao cobrar valor indevido sem observar a legislação vigente, o fisco age de forma ilegítima e ilícita, produzindo um ato nulo.

Fez juntada de auto de infração, contrato social e alteração, documentos de identidades (fls. 32/46).

O processo foi devolvido ao autor do procedimento (fls. 47), que fez juntada de CD-ROM (fls. 50) contendo os documentos auxiliares de notas fiscais eletrônicas, e ao órgão preparador para juntada de procuração de um dos advogados (fls. 52/53).

O sujeito passivo foi intimado por ciência direta da juntada do CD (fls. 55), mas não se manifestou nos autos.

Após decorrido o prazo legal foi apresentado recurso voluntário contra sentença que ainda não havia sido lavrada nos autos (fls. 58/65).

A julgadora de primeira instancia relata que o sujeito passivo está devidamente identificado no auto de infração, a impugnação às fls. 28/31 é tempestiva e apresentada por advogados legalmente constituídos; que a impugnação juntado às fls. 58/65 não foi apreciado pois foi apresentado em 16.03.2018, sendo que o prazo de trinta dias da intimação de fls. 55 havia vencido em 09.01.2018 e por não ser cabível, já que a sentença singular ainda não havia sido prolatada; que a autuante identificado no campo 6 possui capacidade ativa para constituição do crédito tributário e preenche os requisitos estabelecidos na legislação tributária; que não há preliminares.

Que as pretensões fiscais encontram respaldo na legislação tributária tipificadas nos campos 4.13 e 5.13 do auto de infração, assim como as penalidades propostas nos campos 4.15 e 5.15 estão de acordo com os ilícitos fiscais descritos; que o autor do procedimento relaciona no levantamento às fls. 04/10 produtos constantes das notas fiscais que não são insumos, mas sim materiais de uso e consumo e também mercadorias adquiridas para integrarem o ativo fixo da empresa, além disso, a Lei que dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal aos complexos agroindustriais é a de nº 1.695, de 13.06.2006 e não 1.696, como mencionado na peça defensória. E o art. 5º, inciso I do referido diploma legal isenta do ICMS os complexos agroindustriais nas operações internas, e não nas interestaduais, com aves, não mencionando os insumos aplicados na produção dos frangos e seus derivados. Vejamos: 

Art. 5º O incentivo fiscal aos complexos agroindustriais compreende a isenção do ICMS:

I - nas operações internas com aves, pintos de um dia, gado suíno, caprino e ovino; (Redação dada pela Lei 1.772 de 20.03.07). (grifo nosso)

O trabalho realizado pelo autuante está correto, pois é devida a diferença entre a alíquota interna e a interestadual praticada no Estado de origem, nas aquisições de mercadorias de uso e consumo ou para integrarem o ativo fixo da empresa, provenientes de outras Unidades da Federação.

O Conselho de Contribuintes e Recursos Fiscais do Estado do Tocantins tem decisão sobre o assunto:

ACÓRDÃO Nº.: 131/2017 - EMENTA : ICMS. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA. PROCEDENTE - É procedente a cobrança de ICMS diferencial de alíquota nas aquisições interestaduais de mercadoria de uso e consumo ou ativo permanente.

Diante do exposto, julgou PROCEDENTE o auto de infração no 2017/001235, CONDENANDO o sujeito passivo ao pagamento dos créditos tributários:

Campo 4.11 - no valor de R$ 11.659,09 (onze mil, seiscentos e cinquenta e nove reais e nove centavos), com a penalidade do campo 4.15, mais acréscimos legais e

Campo 5.11 - no valor de R$ 85.543,04 (oitenta e cinco mil, quinhentos e quarenta e três reais e quatro centavos), com a penalidade do campo 5.15, mais acréscimos legais.
Intimado a autuada da sentença de primeira instancia, o contribuinte apresenta recurso em 07 de junho de 2018 com as seguintes alegações: que as aquisições são de insumos para criação de frangos e seus respectivos beneficiamentos; que não incide o diferencial de alíquota nas operações de aquisição de insumo e questiona a aplicação da multa confiscatória, fls. 73 a 83.
A Representação Fazendária refuta todas as alegação da recorrente e recomenda a confirmação da sentença.
É o relatório.
VOTO

Visto, analisado e discutido, o presente processo formalizado por meio do auto de infração no 2017/001235, contra o contribuinte qualificado na peça inaugural é referente à falta de recolhimento do ICMS Diferencial de Alíquota, campo 4.11 - valor de R$ 11.659,09 (onze mil seiscentos e cinquenta e nove reais e nove centavos) e campo 5.11 - valor de R$ 85.543,04 (oitenta e cinco mil, quinhentos e quarenta e três reais e quatro centavos).
Nos procedimentos administrativos é necessário a que se cumpra as formalidades estabelecidas em lei para a devida constituição de créditos tributários para que não paire nevoas que possa ser suscitado cerceamento de defesa em qualquer instancia.

Constata-se ao analisar o processo em questão que a diversos produtos relacionados pelo autor do procedimento, que possuem valores significantes, são produtos utilizados na cria, recria e engorda de aves, caracterizando insumo em sua produção, tais como RHODIMET AT 88 TAMBOR 250kg.

“Rhodimet™ AT 88 é uma fonte de metionina na forma líquida concentrada, especialmente desenvolvida para ser injetada diretamente no misturador de rações, dispensando assim sua incorporação em pré-misturas. Rhodimet™ AT 88 é a forma feed-grade do ácido DL-2-hidróxi-4-metil-tio-butanóico, um hidróxi análogo da metionina. Este produto destina-se exclusivamente à elaboração de rações animais.”

A autuada apresenta provas que a se enquadra em um complexo agroindustrial e que diversas aquisições de mercadoria caracteriza-se como insumos em sua atividade produtiva, fato não constatado pela autorizada lançadora. 

O art. 35 do Decreto 2.912 de 2006 estabelece que cabe a cobrança do Diferencial de alíquota “nas aquisições de mercadorias de outros Estados para integrar o ativo fixo ou para uso ou consumo do estabelecimento”:
Art. 35. Na forma do disposto no inciso V do art. 27, da Lei 1.287/01, nas aquisições de mercadorias de outros Estados para integrar o ativo fixo ou para uso ou consumo do estabelecimento, ou a utilização por contribuinte do imposto, de serviços de transporte ou de comunicação, cuja prestação tenha se iniciado em outro Estado e não estejam vinculados à operação ou prestação subseqüente alcançada pela incidência do imposto, os empresários, industriais ou prestadores de serviços não-constantes da lista de serviços sujeitos ao ISSQN, que mantiverem escrituração fiscal devem: (Redação dada pelo Decreto 3.122/07 de 27.08.07).
Diante do exposto, considerando as provas apresentadas e a concordância da representação fazendária sobre a incluso indevida de insumos no lançamento do crédito tributário, julgo em conhecer do recurso voluntário e dar-lhe provimento parcial para, reformando a decisão de primeira instância, julgar procedente em parte as reclamações tributárias constante do auto de infração 2017/001235 e condenar o sujeito passivo ao pagamento dos créditos tributários nos valores de R$ 10.190,52 (dez mil, cento e noventa reais e cinquenta e dois centavos) referente parte do campo 4.11 e R$ 4.162,87 (quatro mil, cento e sessenta e dois reais e oitenta e sete centavos), referente parte do campo 5.11, mais os acréscimos legais, e absolver o sujeito passivo dos valores de R$ 1.468,57 (mil e quatrocentos e sessenta e oito reais e cinquenta e sete centavos), referente parte do campo 4.11 e R$ 81.380,17 (oitenta e um mil, trezentos e oitenta reais e dezessete centavos), referente parte do campo 5.11..
É o voto.  
DECISÃO

O Conselho de Contribuintes e Recursos Fiscais, ao julgar o presente processo, decidiu, no mérito, por unanimidade, conhecer do recurso voluntário e dar-lhe provimento parcial para, reformando a decisão de primeira instância, julgar procedente em parte as reclamações tributárias constante do auto de infração 2017/001235 e condenar o sujeito passivo ao pagamento dos créditos tributários nos valores de R$ 10.190,52 (dez mil, cento e noventa reais e cinquenta e dois centavos) referente parte do campo 4.11 e R$ 4.162,87 (quatro mil, cento e sessenta e dois reais e oitenta e sete centavos), referente parte do campo 5.11, mais os acréscimos legais, e absolver o sujeito passivo dos valores de R$ 1.468,57 (mil e quatrocentos e sessenta e oito reais e cinquenta e sete centavos), referente parte do campo 4.11 e R$ 81.380,17 (oitenta e um mil, trezentos e oitenta reais e dezessete centavos), referente parte do campo 5.11. O advogado João Gabriel Spicker e o Representante Fazendário Gaspar Maurício Mota de Macedo fizeram sustentação oral pela Recorrente e Fazenda Pública Estadual, respectivamente. Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Ricardo Shiniti Konya, Sani Jair Garay Naimayer, Luiz Carlos da Silva Leal e Osmar Defante. Presidiu a sessão de julgamento aos treze dias do mês de novembro de 2018, o conselheiro Suzano Lino Marques.
Plenário do Conselho de Contribuintes e Recursos Fiscais, em Palmas -TO, aos dezenove dias do mês de dezembro de 2018.

Suzano Lino Marques

Presidente

Ricardo Shiniti Konya

Conselheiro Relator
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